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TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS N'
OO9I2O22, QUf, FAZEM ENTRE SI O
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂSITO E
TRANSPORTE E A f,MPR.ESA AL-PRODUTOS E
SERVIÇOS EM GERAL EIRELI.

O nrUNfCiUO DE TIMON, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Praça São José, SA,J., bairro: Centro, na cidade de Timon, Estado do Maranhão,
inscrita no CN PJ sob n' 06. I I 5.307/0001 - I 4, representada pelo Departamento Municipal de Trânsito e Transporte,
doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor, o Senhor RONALDO GONCALVES
JULIO, brasileiro, casado, portador do RC sob n" l . 1 50.488-SSP-MA e do CPF sob n" 446.842.583-00, residente e

domiciliado na Av. Teresina, 917 , Baino Parque Piauí, Timon-MA. e a empresa AL-PRODUTOS E SER\aIÇOS
EM GERAL EIRELI. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 25.157.854/0001-07 sediado(a) na Rua Luis Domingues,
622 Baino Mangueira na Cidade de Timon-MA, doravante designada CONTRATADA. neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) LUCIANO ARAUJO DA SIL.VA portador(a) da Carteira de ldentidade n" 2269734SSP-PI. CPF n"
025.278.093-08-Propeiétario, residente e domiciliado na Rua luis Domingues, no 623 Bairro Mangueira na cidade de
Timon-MA, tendo em vista o que consta no Processo n' Administrativo n' 0141012022 e em observância às

disposições da Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, da Lei n" 10.520, de l7 dejulho de 2002 e na Lei n" 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletronico n" 03112022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO.
l.l. O objeto do presente Tenno de Contrato é a prestação de serviço de Veiculo com motorista tipo caminhão %

com plataforma de socorro aberra 6000mm sem asa delta. conforme especificaçÕes e quantitativos estabelecidos no

Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletronico n'03112022, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITENS DESCRIÇAO QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

Veiculo com motorista tipo caminhão %

com plataforma de socorro aberta
6000mm sem asa delta, refletivos de

segurança, caixa para ferramentas de
plástico, protetor lateral, para lamas de
plásticos, sinalizador luminoso de LED,
cunha para calçar em alumínio. seis

cintas com catraca, farol de trabalho em
LED, cinta de resgate com anel de dois
ganchos de aço, umâ pâtesca com
capacidade de 2.000kg, bana
sinalizadora traseira imantada de veiculo,
cabo auxiliar de bateria com três metros
tomada com protetor e garras tipojacaré,
equipado sem asâ delta e guincho
hidráulico de l.4ton com 3Omts de cabo

de aço 3/8 com gancho.

l2 lncs 8.900,00 106.800,00

VALOR TOTAL: 106.800,00

E,MPRESA: A LPRODIJTOS E SERVI OS EIII GDRAL EIRf,LI
CNPJ:25.1 57.854/0001-07

REPRESENTANTE: LUCIANO ARATIJO DA !iILVA
IRAUE IT oM N MAGNtr{NUG F, 262 BoD INM S,()\t)E ERE RUA LUIS
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E-MAIL: luciano6 arau otmail.com TEL.: 86 98817-l3l ro

CLÁUSTILA SEGUNDA - VIGÊNCIA.
2.1, O prazo de vigência deste Termo de Contrato e aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
0l/0112023 e encerÍamento em 3111212023, caso haj a interesse poderá ser prorrogável na forma do art. 57, § l', da
Lei n" 8.666, de 1993.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO.
3.1. O valor do presente Termo de Contrato e de RS 106.800,00(cento e seis mil e oitocentos reais).
3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçào.

cLÁusuLA eUARTA - DorAÇÃo onça,rrnNrÁnr.l,.
4. I -As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação orçamentária, para o
exercício de 2022, na classificação abaixo:

Projeto de Atividade: 2067-Fundo Municipal de Assistência ao Trânsito
Natureza da Despesa: 3,3.90.39
Fonte de Recurso:500

CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO.
5.1-Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, em ate 30

(trinta) dias úteis do mês subseqiiente ao fornecimento dos bens, ou em outro prazo inferior que poderá ficar ajustado
com o contratante, inclusive quanto aos parcclamentos, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas
pela FISCALZAÇÃO e notas de recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições
elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E MAS/PASEP.
5.2. Neúum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando Íbr o caso).
5,3-Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

5.4-As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contrâtada para as devidas correções.
Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscaVfatura corrigidas.
5.5-A retençào dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de
que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.
-A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação que comprovem a

tlade em rcla à Fazentla Federal. Estadual on Munici al c FGTS sob a da não efeti ão do mento.IC a

6.1-Somente poderá ocorrer a reajuste do valor contratados quândo:

6.2:Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisiveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis para

a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, sempre objetivando a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1, Não haverá exigência de garantia de execução para a pÍesente contratação

CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMITNTO DO OBJETO.

Os serviços serão iniciados no prazo não superior a l0(dez) dias uteis após o recebimento da ordem de serviço
te8,1, Os serviços serão executados em todo município. de Timon - MA, de acordo com a necessidade
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chamada pelo DEMTRANS.
8.2 A empresa locadora terá o prazo de até 06 (seis) dias, contados da data da "ordem de serviço" para âpresentar o
veículo e documentos comprobatórios de posse ou propriedade de todas os veículos requisitados, para fins de
VISTORIA POR PARTE DA COMjSSÀO TECNICA FORMADA, na sede do DEMTRANS, na oportunidade que
será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, bem como
deverá estabelecer prazo exíguo para eventr.rais reparo or.l substituições;
8.3 A ordem de serviços será de inteira responsabilidade e iniciativa do órgão solicitante do certame, cabendo aos mesmos
todos os atos burocráticos indispensáveis para Administração Pública.
8.4, A execução do objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referência respeitando a necessidade do órgão ou
ente.
8.5. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para fiscalização caso detectarem
alguma inegularidade no fornecimento.
8.6. Constatadas irregularidades no objeto contrahlal, o Contratante poderá:
a) Referindo-se a especiflcação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua correção ou substituição ou
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
8.7, O objeto do contrato deverá ser recebido conÍbÍne determinar a autoridade contratante, conforme seja o caso,
com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, acompanhado da nota fiscaVfatura, de acordo
com o estabelecido no Termo de Referência.
8.8. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada deverá substitui-los no prazo estabelecido pela
Administração, observando todas as condições inicialmente estabelecidas.
8,9. Caso seja impossível de serem substituidos o objeto que forem rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos
executados, o vâlor respectivo será descontado da importância mensal devida ao contrâtado, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.
8.10, O serviço tem natureza de serviços continuos, podendo ser prorrogado, desde que demonstrado o interesse
público e a critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1", da Lei Federal n'8.66611993.
8.11. A não prorrogação do prazo de vigência contrahrâl por conveniência da Administração não gerará à

CONTRATADA direito a ual ucr es écie de inrleniza ao

9. I -Os serviços serão iniciados no prazo não superior a l0(dez) dias uteis após o recebimento da ordem de serviços.
9.2 Os serviços serão executados em todo município de Timon MA, de acordo com a necessidade mediante
chamada pelo DEMTRANS.
9.3 A empresa locadora terá o prazo de até 06 (seis) dias, contados da data da "ordem de serviço" para apresentar o
veículo e documentos comprobatórios de posse ou propriedade de todas os veículos requisitados, para fins de
VISTORIA POR PARTE DA COMISSÂO TECNICA FORMADA, na Sede do DEMTRANS, na opoTtunidade que

será elaborado relatório circunstanciado. registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, bem como
deverá estabelecer prazo exiguo para eventuais repâro ou substituiçôes;
9.4 A ordem de serviços será de inteira responsabilidade e iniciativa do órgão solicitante do cename, cabendo aos mesmos

todos os atos burocráticos indispensáveis para Adminisnação Pública.

9.5. A execução do objeto deverá ser feita contbrme o Termo de Referência respeitando a necessidade do órgão ou

ente.
9.6. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para fiscalização caso detectarem

alguma irregtúaridade no fornecimento.
9.7. Constatadas irregularidades no objcto contratual, o Contratante poderá:

a) Referindo-se a especiÍicação, rejeitáJo no todo ou em parte, determinando sua correção ou substituição ou

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
9.8, O objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante, conforme seja o caso.

com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, acompanhado da nota fiscaUfatura, de acordo

com o estabelecido no Termo de Referência.
9,9. Quando reieitado o objeto no todo ou em parte, a contratada deverá substihrí-los no prazo estabelecido pela

Administração, observando todas as condiçÕes inicialniente estabelecidas.

9,10. Caso seja impossivel de serem substituidos o objeto que forerr rejeitados, ou na hipótese de não serem os

mesmos executados, o valor respec tivo será descontado da inrportância mensal devida ao contratado, sent prejuízo

da aplicaçào das sanções cabiveis.

9.11. O serviço tem natureza de serviços contínuos, podendo ser prorrogado, desde que demonstrado
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CLAÚSULA NONA _ FISCALIZAÇÃO,
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público e a critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § l', da Lei Federal n" 8.666/1993.
9.12, A não prorrogação do prazo de vigência contrah-ral por conveniência da Adminishação não gerará à
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
l0.l-Prestar os sewiços com zelo tldetidade, observando todas as disposiçôes técnicas, devendo comunicar a
admrnistração da Secretaria Municipal de Segurança a existência de fatos supervenientes impeditivos de sua execução,
para as medidas de soluçào;
10,2 - Aceitar nas mesmas condições pactuadas. os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, até o limite
máximo previsto na legislação;
10.3 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10,4 - Se responsabilizar total e exclusivamente pelos prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE por ações
culposas ou dolosas de seus empregados/técnicos na execução do contrato;
10.5 - Cumprir as obrigações trabalhistas, financeiras e fiscais decorrentes da execução do objeto do presente Termo
e quaisquer outras relativas ao objetol
10.6 - Não transferir no todo ou em parte a execução dos serviços, sem prévia anuência da CONTRATANTE.
10.7 - Será de responsabilidade da contratada todas as despesas com a manutenção do veículo, motorista e combustível.
10.8 - Disponibilizar os veículos com a documentação em dia, Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo
(CRLV), Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), Seguro Obrigatôrio de Danos Pessoais
Causados por Veiculos Automotores de Via Terrestre (DPVAT).

10.9 - A firma prestadora ficará obrigada a substituir os veiculo, imediatamente, caso haja alguma falha que o mesmo
fique impossibilitado de realizar os serviços, sem nenhum ônus para o Município.

10.10 Arcar com as despesas de multa em trânsito, impostos, taxas, registros, licenciamentosda empresa;
10.11 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressâ anuência
do CONTRATANTE:
10.12 O veiculo, objeto do contrato, deverão estar com os equipamentos obrigatórios exigidospela Legislação de
Trânsito vigente.

ll,l - emitir a ordem de serviços objeto de contrato, assinada pela autoridade competente (diretor(a) do Setor
Financeiro);
I1.2 - efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no termo contratual;
I1.3 - fiscalizar o fiel cumprimento deste contrato atraves do Setor de Transporte

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
l2.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

12.2 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;
12.3 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12.3.1 Apresentar documentação falsa;

12.3.2 Deixar de entregâr os documentos exigidos no certame;
12.3.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.3.4 Nào mantiver a propostai
12.3.5 Cometer fraude fiscal;
12,3.6 Comportar-se de modo inidôneo;
12.4 As sançôes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
12.5 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo

após o encerramento da fase de lances.
12.6 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, senr prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.6.2 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos signifigi'tps
objeto da contrataçio; / I

ao

DA CONTRA.TANTE
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12.6.3 Multa de de até l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;
12.6.3.1 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a

juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de l0% (dez por
cento), conÍbrme determina o art. n' 86, da Lei n" 8666/93.
12.6.3.2 A, multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com o município de

Timon - MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

12.6.3.3 Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até l0% (dez por cento) sobre o valor
total do contrato;
12.6.3.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.6.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar corn o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual

a Administração Pública opera e atua ooncrctamentc, pelo prazo de até dois anos;

12.6.5 Serr esgotar as demais possiveis cominações, caso o participante que na condição de arrematante não

mantiver sua proposta e não encaminhar a proposta final readequada no prazo previsto e informado no sistema pelo

pregoeiro será desclassificado e aplicado a suspensão de participar de licitação junto a Coordenação de Licitação do

município de Timon pelo prazo de 2 (dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a pratica causa ao andamento do

processo e ao retardamento a execução do objeto. O fato será comunicado pelo pregoeiro a autoridade competente
que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei.
12.6.6 Sem esgotar as demais possíveis cominações, caso o participante que na condição de adjudicatiírio cometer

a prática prevista no item 21.3.1, 21.3.2,21.3.5,21.3.6 será aplicado a suspensão de participar de licitaçâo junto a

Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 2 (dois) anos, diante do prejuízo e tumulto que a

prática causa ao andamento do processo e ao retardamento a execução do objeto. O fato será comunicado pelo

pregoeiro à autoridade competente que abrirá processo legal de responsabilização nos termos da Lei.
12.6.7 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Timon e descredenciamento no Cadastro de

Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos:

12.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Atlministração Pública, enquânto perdurarem os

motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitagão perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada rcssarcir a Contratante pelos prejuízos causados, de acordo

com o inciso IV do art. N'87 da Lei N'8.666/93, c/c art. N" 7'da Lei N' 10.520102 e art. N' 14 do Decreto N'
3.555/00, Decreto Municipal n' 080/2020.
lZ.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de intiação administrativa

tipificada pela Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pirblica nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013, seguirão seu

rito normal na unidade administrativa.
12.1 I O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido

por pessoa jurídica, com ou sem a participaçào de agente público.

i2.12 Coro o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prquízos causados pela conduta do licitante, o

município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.13 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará

o contraditóiio e a ampla det-esa ao licitante/adjudicatário, obseruando-se o procedimento previsto na Lei n'8.666,

de 1993, e subsidiariamente na Lei n'9.784, de 1999.

lZ.l4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, Ievará em oonsideração a gravidade da conduta do

intiator, o caráter educativo da pena, bem como o dano c,ausado à Administração, observado o principio da

proporcionalidade.
lz.i5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município ou o que

vier a substituir e ainda publicadas no Diário Eletrônico Oficial do Município de Timon - MA, inclusive a

reabilitação perante a Administração Pública.

12.16 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo a Adnlinistração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encâminháJo devi
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para a apreciação e decisào sup€rior, dentro do mesn.Io prazo. ^ , - / ^ l
lZ.l7 As sanções por atos praticados no decorrer da Çontratação estão previstas no Termo de Referênc/a.
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12.18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus
fomecedores e s[bcontratados, se admitida à sLrbcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto oontratual.
12.I9, PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFTNEM.SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:
â) PRÁTICA CORRUPTA: OÍbrecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificaçào ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato;
c) PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou amcaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

I 3. I O PRESENTE TERMO DE CONTRATO POD SER RESCINDIDO
l3. I .2 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei n'8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
l3.l.3Amigavelmente, nos termos do art.79, inciso II, da Lei n'8.666, de 1993.
I 3. I .4 Os casos de rescisão contrâhral serão Í'ormalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.
13.1.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no aÍt.77 daLei n" 8.666, de 1993.
13.2 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATORIO INDICATTVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:
I3.2.4 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.5 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
13.2.6 Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ VEDAÇÓES.
13.1. EVEDADOÀCONTRATADA:
13,l,I. Caucionar ou utilizar ests Termo de Contrato para qualquer operação hnanceira;
13.1,2, lntenomper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERA ÔES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n'8.666, de 1993.

14,2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'8.666,
de 1993, na Lei nu 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
no[nas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO.
16.1, Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Otlcial

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA RESCISÃO.

Eletrônico do Municipio de Timon, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993

-
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Timon/MA para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2'da Lei n' 8.666193.

Para flnneza e validade do pactuado, o prcsentc Tenro tle Contrato Íbi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado contÍaentes

úilç Timon - MA, 27 de dezembro de 2022

DEPARTANIENTO \'T P D E TRA:..SPORTE
ORO\.\LDO GON AL

CPF sob n" 446

,qi;í,
^^,

D]íTR:ilS

00
Dirctol'

lwiano Araqlo thSilra
AL-PRODUTOS E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI

CNPJ/MF sob o n' 25.157.854/0001-07
LUCIANO ARAUJO DA SILVA

CPF n' 025.278.093-08-Propeietario

-)
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Prorrogaçáo de prazo para rêcolhimento
do lmposto Sobre Servlços de Qualquer
Nâtuíeza (ISSQN), exercÍclo 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do
lúaranhão, no uso das akibu ções legâis que lhe coníere
o âÍt.70, lnciso Vl, da Lei Orgânicâ do l,luniclpio (LOlü), ê

PORTARIA NC OO7/2023.GP
DE 02 DE JANEIRO DE 2023

DECRETO

DECRETO N'0452, DE 03 DE JANEIRO DE 2023

RESOLVE:

Art. í'. EXONERAR, de conÍormidade com o disposto no
inciso ll do arl. 59 da Lei f,runicipal n" 1299, de 28 de
dezembro de 2004, HOSAIAS SILVA OLIVEIRA, do
cârgo em comlssáo de SecretáÍio lvunicipat
Extraordinário de Articulagáo Politica, símbolo S-1, desle
lúuniclpio, devendo ser assim considerado a partiÍ de
o2.o1_2023.

Processo Adminishativo f 174512022. SEMED
INTERESSADO: N,,lunicipio de Timon-À,4A, por meio da
Secretâria frunicipal de Educâçáo - SElt4ED. ATO: O
Secretário Nlunicipal de Educaçáo de Timon, no uso de
suas atÍibuiçóes legais, embasado no art. 25, tnclso I da
Lei nô 8-666/93 e demâis legislação .ãplicável,
inÍomações e demais documenlos contidos nos aLrtos do
procêsso administÍativo em epígraíe, RAT|F|CA o
Parecer JuÍldico pârâ â contratação diretâ, mediante
inBxigibilidâde de licilação, que tem como objeto a
aquisiçáo de Biblioteca lúóvel - "Projeto ciroteca" - para
diversiÍcar e arnpliar o âcesso à leitura nas Unidades
Escolares da Rede lúunicipal de Ensino ãtendendo âo
plânejamenlo pedagógico da Secretaria túunicipal de
Educaçáo de Timon - lúA, coníorme delálhamento que
consla no termo de €ferência e poposta que se
vrnculam ao presenie ato, a ser íÍmado com â empÍesa
Globaltec Tecnologia Educacionâl Ltdâ, inscrita no
CNPJ no 30.570.278/0001-65. Data 2t I122022.

MUNICIPIO DE ÍIMON - ESTADO OO MARANHÁO
tNEXIGIB|L|DAOE DE L|C|TAçÂO N" 005/2022 -
SEMED
Procêsso Administrativo no 173í12022 - SEMED
INTERESSADO: À,4unicípio de Timon/l\,4A, por .neio da
SecretâÍia l\,lunicipal de Éducação - SEIjED. ATO: O
Secretário Municjpal de Educaçâo de Timon/lúA, no uso
dê suas atribuições legais, embâsado no art. 25, tnciso t,

da Lei no 8.666/93 clc an. 26 da Lei 8.666/93 e demais
legslação aplcável, inÍoímações e demais documeôtos
conlidos nos autos do pÍocesso administrativo n.
173112422, RAÍIFICA o PareceÍ Juridico para a
conlÍatação direta, mediante lnexigibilidade de Lic tâÇão,
que tem como objeto à aquisiçáo de livros - CoteÉo
Prosinhá (1 e 2) - Educâção lníanlll, voltâda paÍa a
educação infantil para âtendeÍ as nêc€ssidades da
Secrêta ê lvunicipal de EducaÇão de Timon - ÀlA,
conforme delalhâmento que conslâ no Terrno de
Referência e Proposta qle se vrnculam ao pÍesente alo,
a seÍ írmado com a EMPRESA EDUCACIONAL DOM
BOSCO LTDA, inscrita no CNPJ no 35.64í.4í31000í-
30. Dala:2711212022.

EXTRAÍO DE TERMO OE CONTRATO
MT,NICIPIO DE ÍIMON _ ESTAOO DO MARANHÁO

Contrato n'08/2019 - SEINFRA
Processo Adminlstrativo n.: 0650/2019
Fundamentação Lêgal Pregâo SRP n..032/2019
Contrãtante: L4unicípio de _fimon, poÍ intermédio da
Secretaria IVunicipalde Obras e lnÍraestÍutura - SETNFRA
CNPJ: 06 1'15 307/0001-14
Contratadoi SOL,SA CAt4PELO TRANSPORIES LTDA
CNPJ: 10.644.834/0001-93
Objelo Locaçâo de v€lculos pesaoos s mâqJrnas
conforme descrilo no ternro de Íeíerência do Pregáo SRP
n.0 03212019
Dotação orçamentáriai Proleto/Atividade 1030,
Elemento de Despesâ 3.3.90.39
Fonte de Recurso 500.
Valor Globâl: R$ í.894.646,40
Odlà c1a assinalurdi 2111212022
Vigància: 01 tol 12023 a 31 I 1212023.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARÁNHÃO
Contrato no 009/2022
Processo Adminlstrativo n. 0í4r0/2022§EMSP
PÍegão Eletrônico no 031/2022
Fundamentaçâo legâl: Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nô 10.520, de 17 de julho de 2002
Contratânte: DepaÍtâmento À4unicipat de Trânsito e
ÍraÍrsporte-DIúTRANS
CNPJ do conkâtante: 06.115 307/0001-14
contrâtada: AL-PRoDUTOS E SERVTÇOS Et\,,t GERAL
ÉIRELI
CNPJ da contrâtada: 25.1 57.854/0001 -07
Objelo: Veiculo com molorisla tipo caminháo % com
plataforma de socoíro abeía 6000mÍÍ sem asa delta
Vigência: 12(doze) meses
Dotação Orçamontária:
Projeto de Ativtdade: 2067-Fundo À,4unictpat de
Assistêncra ao Transito
Natureza da Despesa: 3.3.90.39
Fonte de Recurso: 500

CONSIDERANDO â complexidade e a lmplem€ntâção do
novo sistemâ de â.recâdação do municlpio de Timon/lviA,
previsto pâra o mês de janeiÍo de 2023, carece de uma
adaplaçáo e corsequenle lÍeila.nento de toda a eqJ.pe.
asslm como âos r.rsuários exlemosi

Â PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do
lúaranhão, no uso das atribuiçóes qus lhe coníere o al(
70, incisos Vl e lX, e ainda o art. 93 lnciso ll alÍnea "a

da Lei Oígânca do lúunicípio (LOl\,4), corn base na Le
Iúunlcipai no 1A9212013 e Decreto l\,4untcipal no

0221t202 l-GP ,

PORTARIA
PORTARIA NO OO5/2023.GP

DE 02 DE JANEIRO DE 2023

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO
MARANHÂO, no uso das atÍibuiÇões que lh€ confere o
art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art.93, inciso ll, alínea
'a" da Lêi Oígânicâ do I\,4unicípio (LOM), com base nâ Lei
Iúunicipal no 1892/2013,

RESOLVE:

Dinair Sebastiana Veloso da Silva
PÍeÍeita Mun cipal

PORTARIA NO OO5/2023.GP

OE 02 DE JANEIRO DE 2023

Exoneração de Cargo Comissionâdo

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das akibuiÇôes que lhe confere o
art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art.93, inciso ll, alÍnea
'a" da Lei OÍgânica do l\,lunicípio (LOIV), coín base na Le
[,lunicipal no 1892/2013,

Nomeação de CaÍgo Comlsslonado

l{oheação de Cargo Comissionado.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do
MaÍantlão, no uso dâs âtíbuiçôes que lhe coníerc o ârt.
70, i.cisos Vl e lX e ainda o art. 93, inciso ll, âlinea'a"
da Lei Orgânica do lúunicípio (LOlú), com bâse na Lel
Iúunicipal n' 189212013 e DecÍelo Municipal no

4221t2021-GP .

RESOLVE

Art. 10, NOMEAR, de coníormidade com o disposto no
inciso ll do art- 15 da Lei À,lunicipal no 1299 de 28 de
dêzemb.o de 2004, HOSAIAS SILVA OLIVEIRA, para
exercea o caago em comissão de AssessoÍ Especial
Executivo I, síÍnbolo DNE-1, do câbinete da Prefeita.
deste l\,,luniclpio.

MUNICIPIO OE TIMON - ESTAOO OO MARANHÃO
TNEXTG|B|L|DADE DE L|C|TAçÃO No 003/2022 -
SEMEO
Processo Adminlstrâtivo no 1510/2022 - SEMED
INTERESSAOO: lúunicípio de Timon-À,4A, poÍ meio da
SecÍetariâ lvunicipal de Educaçáo - SEÀ,4EO. ATO: O
SecretáÍlo Mlnicipal de Educaçáo de Timon, no uso de
suas akibuições legais, embasado no ârr. 25, lnciso ll c/c
art.13, inciso Vl, ambos da Lei n" I666/93 e demais
legislação aplcável, nÍoÍmações e demas documenlos
contidos nos autos do processo administÍativo em
epígraíe, RATIFICA o PâÍêcer Juridlco para a
conlrâtâçáo direta, mediante inexigibilidade de licitâçào,
que tem como objeio conlrãtação de empresa para
reâlizâção de capâcilâçáo aos sêívidores da Íede
municipâl de ensino que participâm dâ seleçáo internâ
parâ exerceÍ â função de diÍetor litulâr escolâr e/ou já
estejam em exeÍcÍcio na ÍeÍeÍida Íunção, conÍorme
detalhamento que consta no lermo de reÍerência s
proposta que se vinculam ao prêsente ato, a ser ÍÍmado
com a empresa Educar Soluçõês Educacionais Ltda,
inscrlta no CNPJ n. 37.384.706/0001 -04. Datâ:
1211212022.

CONSIDERANDO os principios dâ razoabildade,
proporcionalidâde e do interesse pÚblico

RESOLVE:
DECRETAI

Art. í". NOMEAR, dB conformidade com o disposto no
A.t. í". Ficâ pronogâdo excepcionâlmente, o prazo de inciso ll do aí. 15 dâ Leí lvunicipal no 1299, d€ 28 dê
recolhimênto do lmposto Sobre Serviços de Oualquer dezembÍo de 2004, RAFAEL GOtirES DA SILVA, paÍa
Nâturêzâ - ISSQN, cujos fatos geÍadores do tributo exeaceI o cargo em comissáo de Secrêtário lúunicipal
ocoíeÉÍn no mês de dezembto de 2022- Extraordinário de Articulãçáo Politica, símboto S-1, deste

lúunicjpio.
Art. 2'. O prazo, de qLre tÍata o artigo anterior será ale o
dla 20 dêjanelro de 2023. Art,20, Estâ Portâria enka em vigor na dâta ds sua

publicação, com eíeilos â contat de 9ZgL&4.
Art.3". Esle DecÍeto entra em vigor na date d€ sua
publicaçáo.

PORTARIA NO OO8/2023,GP
DE 02 DE JANEIRO DE 2023

Timon'À,4A, 03 de Janeiro de 2023t 132o dá EmancipaÉo
Politico-Adminislrativa do À,1unicípio.

RegislÍa-se a publicação no Diário Ofic,al Eletrônico do
Municipio, de âcordo com aÍt. 90 da Lei Orgânica do
I\,lunicipio (LO[,,]), c,/c âÍt. 5" da Lei Municipâl no

142112012 e art. 1o, nciso Xlll, da Lei lúunicipâl n".
134312006

Saney Sântos Sampalo
Sêcretário Municipal d€ Governo

P onarià no 01 27 Al202 l -GP

Art. l'. EXONERAR, de conÍormidade com o disposto no
inciso ll do aí. 59 da Lel À4unicipâl nô 1299, de 28 de
dezembro de 2004, RAFAEL GOMES DA SILVA. do
cargo em comissão de AssessoÍ Espectal Executivo ll,
símbolo DNE-2, do Gâbinete da Preíelta, deste l\,4unlcipio,
devendo ser assirn consideÉda a pad.i de LOL44.

Exonêração de Cargo Comissionado. Art.2". Esta Portâria ertra em vigor na data de sua
ublic com êÍeitos a contar de 02 01

MUNICJPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
tNEXtGtB|L|DADE DE LtC|TAÇÃO No OO4|2O22

SEMEO

Diário oÍiciat do Município de Timon Ano lX - Edição n'2.54ó Timon-fIA, Ouinta-Feira,05 de Janeiro de 2023

EXTRATO DE RÂTI

Praçâ São José, s/n, CentÍo / CEP: 65,636-160 CNPJ: 06.l 15.3O7IOOO t- t4 - Timon - MA
ô

E@lt
O Municipio de Timon/MA dá Sarantiâ da autentjcidade deste documento, desde que !rsual;zâdo arraves do srie
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Valor Global Estimado: R$106.800 00
Oete da Asslnatwa 271122022

l,tUNlClPlO oE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
Contralo n" 11212022. Obielot contÍatação de s€rviÇos
de vídeo moniloramenlo pâra âtender e demanda da

conforme libeÉçáo. Fundamentâçáo: Ld 10.52012002,
Lei n" 8 666/93, Pregào Eletrónico no 038120221
LibeÍâçáo no 72812022 CenÍal de CompÉs/PI\,4T/MA
Contratantê: Secreláriâ Municipâl de EducâÉo -
SE[,1ED. Contratado: US IMPORT LTDA - CNPJ sob o
no 63.347 24910001-98. ValoÍ totat esttmado: R$
3.213.756,00. Oatat 201122022. Vigêncla: 12 (doze)

65. Valor Totalr R§ 891 600 0o
Vlgênciâ: 12 meses.

Oala:2711212A22

MUNICIPIO DE TIMON - ESTAOO DO MARAT'IHÃO
CONTRATO N' 11112022 - SEMED. Proc€sso
Admlnlstrativo i. 151012022 - SEMED
Fundamentâção Legal: lnexigibilidade de Licitaçáo n"
003/2022, com fulcro no aít. 25. lnciso ll c/c art.13, inciso
Vl, ambos dâ Loi n" 8.666/93. Objêto: conlrataçáo de
empresâ parâ rcalização de capacitâção âos servldores
da rêd€ municipal dê ensino quê participâm dâ seleção
interna para €)Grcer a Íunção d€ diretor titular escolar
e/ou já estêjam em €x€rcíclo na roferida função,
conforme as especifcâções contidas no termo d€
ÍeÍ€Íância, na proposla da contrálada s no presente
contralo. Contratante: Secretariâ lllunicipâl de Educação

- SÊMED. Contâtâde: EDUCAR SOLUçÔES
EDUCACIONAIS LÍOA, inscfilâ no CNPJ n"
37.384.706/0001-04. ValoÍ unlláÍio: R$ 150,00. Data:
12122022. Vlgôncia: 03 rneses.

MUNICIPIO DE TIMOT'I - ESTAOO DO MARANHÃO
CONTRATO N' '11312022 - SEMED. Procosso
Administratlvo io 1745nO22 - SEMED
Fundâmsntâção Lsgal: lnexigibilidade d€ LicitaÇáo n"
AU|2O22, com tulcro no an. 25 lnciso I da Lei n"
8.666/93. Obrsto: aquisiçáo dB Bibliotscâ Móvel -
"PÍojêto GiÍoteca'- para dlverslficaÍ e ampliar o acêsso à
leiture nas Unidâdes Escolãres da Rede Municipal de
Ensjno alendendo ao planejamonto pedagogico da
Secretariâ lúunicipal de Educação de Timon - lúA
confoÍme âs especifcâçóes contldâs no termo de
referência, na pÍoposta da contratada e no presente
conlíato. Contratante: Secretaria lúunicipêl de Educação

- SEMED. Contratáda: Globaltec Íecnotogiâ
Educacional Ltdâ, inscrita no CNPJ no 30.570.27810001-

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
CONÍRAÍO Nc 11412022 - SEMED. Proc6sEo
Adminlstrâtlvo no 173112022 - SEMED
Fundamentaçâo L6gal: lnexigibilidade de Licitaçáo n'
AO5|2O22, cam fulcío no arl. 25, lnciso I. da Lei no
8.666/33. Objsto: aquislção de livros - Coleçáo Prosinha
(1 e 2) - Educação lnfântil, voltada parâ a educâção
inÍantil para âtênde. âs necessidadês dâ Secretaria
líuoicipâl de ÉducâÉo de Timon - MA, conÍorme
detâlhamônto quê consta no leÍmo d€ reÍerência
pÍoposta o no pres€nte conlrato. Contratanter S€cr€tana
Municipal de Educaçáo - SEÀ,íEo. Contratadâ:
E[.IPRESA EOUCACIONAL DOM BOSCO LTDA. inscrita
no CNPJ nô 35.641.413/0001-30. Valor Global: RS
487.500,00 (quatÍocenlos e oitenia e sete mit e
q'rnhenlos reais). Dalat 271122A22. Vlgêncla: 12

Diário oficial do Município de Timon Ano lX - Edição n'2.54ó Timon-MA, Ouintã-Feira,05 de Janelro de 2023

SecÍelaria Mu I de Edu de Íimon - SEMED.

MUNICIPIO DE TIIT4ON _ ESÍADO DO

ATA d€ Registro de Pr6ços N0 022.8/2022. publicâdo no oiádo Oíclal do MunicÍpio, Edição No 2.526-A, na óala de 0811212022, RETIFICA a mêsmâ nos teÍmos quê sêgue
abaixo, com os ôf€itos lêgaas retroativos e datada prim€ira publicãçáo,

EXTRATO AÍA N' 022.8/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO Oí 4722022 .SEMED

PREGÃO ELETRôt{rcO SRP I{O {).13/2022
ObJôtor AquisiÇóes futuras de kit d€ mâtôrialêscolar por meio de rêgistro d€ preços pâra at6ndêí âs d€mendâs da Secretariâ Munlcipeld6 Educãção de Íimon - MA.
Prêgoclro: G€rson d€ Sousa A6sunçáo
Ád.tudlcacÁo'. 02.1 2.2022
Homologação: 06. 1 2.2022
ITENS REGISTRADOS:

EXTRATO DE RETIF

ITE
NS

oESCRTÇÃO EMPRESA QTO UN ID V. UNÍT

KIT IíATERIAL ESCOLAR. ENSINO FUNDAMENTAL 1'AO 50 ANO:

2- Bonachas
2' Lápis
2-Câôêtâs esÍe.ográfcas (umâ azule oulrâ pretâ)
'l- Câdemo com 10 malárias

orsÍRtBUtDo
RAE
coLíERCTO
LTDA.

LEO & LEO
MERCUR

PlRlLAt',lPO
Btc

TILIBRA

9 520 Kit R$ 21.40

KIT I!1ATÉRIAL ÉSCOLAR . ENSINO FUNDAMENTAL 1'AO 5'ANO
1- Apontador
2- BoÍachas
2- Lápis
z-Canetas esíeÍográÍicas (umâ âzule outra pretâ)
í- Caderno com 10 materias

OISTRIBUIDO
RAE
coMÊRcto
LTDA,

LEO & LEO
MERCUR

PIRILAMPO
Blc

TILIBRA

2.380 Kit R$ 21,40

7

KIT OE IVATERIAL ESCOLAR. ENSINO FUNOAI\,íENTAL 60AO 90 ANO E ÊJA

2- Eonachas
2- Lápis
2-Can6tas esfôrográfcas (uma âzule uma preta)
1- Cademo com 12 matérias

DISÍRIBUIOO
RÁE
coMERCTO
LTOA,

LEO & LEO
MERCUR

PIR ILA[,,1P O

Btc
ÍILIBRÂ

9.840 Kt R$ 23,10

8

KIT DE MATERIAL ESCOLAR. ENSINO FUNDAI'ENTAL 60 AO 90 ANO E EJA
1- Apontador
2- Boraúas
2- Lápis
24anêlas esíeíográficas (umê âzul e uma pretâ)
1- Cademo com 12 matéias

otsÍRIBUtoo
RAE
coMERCtO
LTDA,

LEO & LEO
IVERCUR

PIRILAMPO
Btc

TILIBRA

2 460 Krt R$ 23,10

OBSERVAçÔES II
. A empresa vencedoía é delentora da expectativa do direito efi iguais condições considerando para €leilo de liberaçãoi
. Os itens ssrão enlÍegues, confoÍme deÍnido no Editâ|, na Ale de SRP;
. A libsíaçãoficará adslÍita a indicaçáo d€ dotação orçamêntária que su$l€nlará a d€spesai
. O órgãc,/ente faÍá a solicitâçáo do obiôto conforme a sua necessidade e de acordo com a disponibilidade de recursos orçamêntá.iosi
. A Ata de Registto í\, 022.e.12022, inlegra este ext-àto parciâl como se nele estivesse tÉnscritâ para lodos os eíeitos, no leor contido no

o1472.12022

processo adminislrativo no

OBSERVA s
EMPRESA: i\.íAX DISTRIBUIDoRA E COIVERCIO LTDA

CNPJ: 42.924 919/00011 1

ENDEREÇO: ROD MA{34. BAIRRO ITAPECURUZINIIO. N 125, CAXIÂS-MA

REPRESENTANÍE: BÍuno LeonaÍdo Teixe ía de Morais

E-lílAlL: licitacaomaxdisl@gmail.com TEL.: (99) 98506-1029

lQücrD0lc Praça sào José. s/n, centÍo / cPP: 65.636-160 CNPJ: 06.l15.307/0001-14 - Timon - MA.

3
O Municipio de Timon/MÂ dá gârantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do sile: Il'tÍr.timoÀ.ttts.{ov.bt

l'
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